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RESUMO
A violência doméstica é um fenómeno com-
plexo que afeta famílias de todas as etnias, 
religiões e níveis socioeconómicos. É cada vez 
mais visível na sociedade e apresenta dife-
rentes níveis de severidade (do insulto até ao 
homicídio). No entanto, os aspetos sociodemo-
gráficos e clínicos dos agressores estão ainda 
mal caracterizados. 
Este artigo tem como objetivo a caracteriza-
ção sociodemográfica e clínica do/a agressor/a 
conjugal dos examinandos submetidos a pe-
rícias forenses na Unidade Funcional de Psi-
quiatria e Psicologia Funcional do Hospital de 
Magalhães Lemos. 
Este é um estudo retrospetivo de 86 exames 
médico-legais realizados entre janeiro de 2002 
e dezembro de 2012, nesta Unidade relativos 
a processos-crime por violência doméstica de 
tipo “dano simples”, homicídio e homicídio 
na forma tentada. Neste trabalho procuramos 
caracterizar o perfil do agressor/a conjugal e 
apresentar as conclusões finais do perito rela-
tivamente à responsabilidade penal dos exa-
minandos. 

Do total da amostra (86 exames), 92% dos ale-
gados agressores eram homens. A idade média 
foi de 44,7±13,7 anos. Dos examinandos, 35% 
estavam profissionalmente inativos. Relativa-
mente ao estado civil, 41,9% eram casados, 
27,9% solteiros, 25,6% divorciados e 4,7% viú-
vos. A vítima foi em 47,7% dos casos o côn-
juge, em 39,5% o companheiro/a e em 12,8% 
o ex-marido/ex-mulher. Destes exames, 75,6% 
foram efetuados para processos-crime tipo de 
“dano simples”, 16,3% para processos-crime 
de violência conjugal por homicídio e 8,1% 
por homicídio na forma tentada. Dos exami-
nados, 86,0% apresentaram patologia psiquiá-
trica, tendo 40,7% comportamentos aditivos. 
Foram considerados imputáveis 66,3% dos 
examinandos. 
A avaliação psiquiátrica deve procurar iden-
tificar psicopatologia e fatores de risco que 
possam precipitar atos violentos, e sempre que 
possível, contribuir para a sua prevenção e tra-
tamento. Estudos futuros precisam ser realiza-
dos para prevenção da violência doméstica e 
para uma melhor e mais eficaz administração 
da justiça.
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ABSTRACT
Domestic violence is a complex phenome-
non that affects families of all races, ethnici-
ties, religions and socioeconomic levels. It is 
increasingly visible in society and presents 
different levels of severity (from insult to 
homicide). However, the sociodemographic 
and clinical aspects of the aggressors are still 
poorly characterized.
The objective of this paper is to undertake a 
sociodemographic and clinical characteri-
zation of the conjugal aggressor in the fo-
rensic examinations submitted to the Func-
tional Unit of Psychiatry and Functional 
Psychology of Hospital Magalhães Lemos.
A retrospective study of the medical-legal 
examinations performed between January 
2002 and December 2012, at this Unit con-
cerning criminal cases for domestic violence 
of the “Simple Damage”, homicide and 
homicide in the attempted form types. In this 
paper we attempt to characterize the profile 
of the marital aggressor and present the fi-
nal conclusions of the expert regarding the 
criminal responsibility of the examinands.
Of the eighty six medical-legal examinations 
considered for this study, 92% of the alleged 
offenders were men. The mean age was 44.7 
± 13.7 years. Of those examined, 35% were 
professionally inactive. Regarding marital 
status, 41.9% were married, 27.9% were 
single, 25.6% were divorced and 4.7% were 
widowers. The victim in 47.7% of cases was 
the husband / wife, 39.5% the partner and 
12.8% the ex-wife/ex-husband. The exami-

nations were performed for crime cases of 
“simple damage” (75.6%), criminal cases 
of homicide due to marital violence (16.3%) 
and homicide in the attempted form (8.1%). 
Of the patients examined 86,0% presented 
psychiatric pathology with 40,7% of addic-
tive behaviors. 66.3% of the examinands 
were considered imputable. 
Psychiatric evaluation should seek to identi-
fy psychopathology and risk factors that may 
precipitate violent acts and, when possible, 
contribute to its prevention and treatment. 
Future studies need to be conducted to pre-
vent domestic violence and to improve the 
effective enforcement of justice.
Keywords: Domestic Violence; Mental 
Health; Psychiatry; Aggressor.

INTRODUÇÃO
A violência doméstica é um fenómeno que 
acompanha a Humanidade ao longo da His-
tória, não sendo uma realidade circunscrita 
aos tempos modernos. Este é um fenómeno 
complexo que afeta famílias de todas as et-
nias, religiões e níveis socioeconómicos14,15,17. 
A violência doméstica é reconhecida como 
uma violação dos direitos humanos e um 
problema de saúde pública9,10. Após a publi-
cação da Lei n.º 7/00 de 27 de Maio, este tipo 
de ilícito penal passou a ser considerado um 
crime público, com denúncia obrigatória de 
todas as situações de violência doméstica1. 
De acordo com o constante no artigo 386.º do 
Código Penal, quando as entidades policiais e 
funcionários civis tomarem conhecimento, no 
exercício das suas funções ou por causa delas, 
de uma situação de violência doméstica, têm 
obrigatoriamente de a denunciar às autorida-
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des competentes. Isto deve ser assumido como 
responsabilidade de toda a comunidade e não 
apenas de alguns serviços interventores, no 
sentido da proteção das vítimas de violência 
doméstica4,5,6,12,13.
Este artigo aborda a temática da violência 
conjugal, que pode definir-se como a violên-
cia que ocorre numa relação íntima, exerci-
da por um dos parceiros sobre o outro com 
o fim de o controlar e dominar. Esta decorre 
no contexto de relações atuais ou passadas, 
hetero ou homossexuais. Diferentes estudos 
e diferentes metodologias usadas dificultam 
a caracterização da psicopatologia do agres-
sor. Contudo, vários estudos revelam que as 
vítimas de violência conjugal apresentam 
um risco aumentado de sequelas físicas e de 
doença psiquiátrica, nomeadamente de per-
turbação de ansiedade, perturbações depres-
sivas, perturbação de stress pós-traumático, 
perturbação do comportamento alimentar, 
perturbação psicótica e de risco suicidá-
rio6,15,16,17,19. Atualmente, a violência domésti-
ca/conjugal assume um papel preponderan-
te na sociedade portuguesa e tem recebido 
particular atenção quer do poder executivo 
e legislativo, quer dos órgãos de comunica-
ção social. Estes últimos dão grande ênfase 
aos crimes de homicídio consumado que 
ocorrem no contexto de violência doméstica 
praticada por um/a parceiro/a contra o/a ou-
tro/a.22 Em Portugal, o número de denúncias 
de violência doméstica tem vindo a aumentar 
de forma progressiva24, bem como a preocu-
pação da sociedade e do Estado para a sua 
resolução5. De acordo com o relatório da As-
sociação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV, 
2013-2015), foram registados 19.132 casos 

de violência doméstica contra mulheres (em 
45% das situações não existiu apresentação 
de queixa criminal)21. No tocante aos pro-
cessos de apoio iniciados pela APAV  relativos 
a homicídios tentados ou consumados em 
2016, quase metade (48,5%) tiveram como 
móbil uma situação de violência domésti-
ca.22 Destaca-se a faixa etária entre 36 e os 60 
anos dos homicidas em Portugal. Quanto ao 
sexo dos homicidas, é predominante o sexo 
masculino, quer nos crimes ocorridos em 
Portugal (69,4%), quer nos crimes ocorridos 
no estrangeiro (71,8%)22, desenvolvendo-se 
na maioria dos casos em relações heterosse-
xuais, sendo a vítima do sexo feminino9,10.
De acordo com os dados da Secretaria Geral 
do Ministério da Administração interna (SG-
MAI), no seu relatório anual de monitoriza-
ção (2012-2015), geralmente os denunciados 
de violência conjugal são do sexo masculino 
(87%), casados ou em união de facto (48%), 
com idade média de 42 anos, empregados 
(58%) e com problemas relacionados com o 
consumo de álcool (42%) ou de estupefacien-
tes (13%)24. Estes resultados, por reflitirem 
apenas os casos comunicados a esta entida-
de, podem não espelhar a realidade nacio-
nal. Contudo, correspondem a uma amostra 
de 33.841 resultados de inquéritos e de 4140 
sentenças, para uma série de 4 anos, revelan-
do alguma consistência em termos da taxa de 
acusação (em torno dos 17-18%) e de conde-
nação (em torno dos 58% - 59%) para este tipo 
de crime24. 
Nas últimas décadas verificou-se uma rápida 
expansão e crescente valorização da práti-
ca forense, sendo frequentemente solicitada 
pelos Tribunais a intervenção do médico psi-
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quiatra. De acordo com o artigo 20.º, n.º1, do 
Código Penal, são considerados imputáveis, 
ou seja, com responsabilidade penal, todos 
aqueles que possuam capacidade de conhe-
cer e avaliar a natureza e as consequências 
de um comportamento e de se determinar de 
acordo com essa avaliação. Por outro lado, 
os indivíduos que não apresentem capacida-
de de conhecer e avaliar a natureza e as con-
sequências de um comportamento e/ou de 
se determinar de acordo com essa avaliação 
são considerados inimputáveis, ou seja, sem 
responsabilidade penal. Nas situações de ini-
mputabilidade, o perito forense pronuncia-se 
sobre a Perigosidade Social (artigo 91.º do 
Código Penal), que é determinada pela pro-
babilidade de o inimputável vir a perpetrar 
ilícitos do mesmo tipo, dado a sua conduta 
prévia ou as características da doença. A ca-
racterização e avaliação psiquiátrica do/a 
agressor/a conjugal desempenha um papel 
central no que respeita ao processo de toma-
da de decisão relativo à sentença, à libertação 
ou às estratégias para lidar com cada caso, 
nomeadamente seleção de programas de in-
tervenção adequados para a diminuição do 
risco de violência conjugal.

OBJETIVOS
Este artigo tem como objetivo a caracteriza-
ção sociodemográfica e clínica do agressor/a 
conjugal submetido a perícias forenses na 
Unidade Funcional de Psiquiatria e Psicologia 
Funcional (UFPPF) do Hospital de Magalhães 
Lemos (HML). Este trabalho apresenta ainda 
a casuística das conclusões finais do perito, 
relativamente à responsabilidade penal destes 
agressores/as conjugais. 

MATERIAL E MÉTODOS
Partindo de uma amostra total de 1358 rela-
tórios de exames médico-legais psiquiátricos 
foram selecionados os 86 relatórios exames 
médico-legais realizados na UFPPF do HML 
entre janeiro de 2002 e dezembro de 2012. A 
razão para a escolha desta janela temporal 
deve-se ao facto de a partir desta data estes 
exames terem passado a ser realizados pelos 
psiquiatras do Instituto de Medicina Legal 
e Ciências Forenses da respetiva zona terri-
torial. Selecionou-se nesse período todos os 
relatórios médico-legais que haviam sido 
elaborados para processos-crime de violência 
conjugal, nomeadamente processos-crime de 
homicídio qualificado, homicídio na forma 
tentada, bem como processos-crime de me-
nor gravidade, tais como “dano simples, maus 
tratos/ameaças e ofensa à integridade física” 
(agrupando-se estes últimos num único gru-
po). Realizou-se um estudo retrospectivo do 
relatório médico-legal dos 86 casos registados, 
procurando-se caracterizar o perfil do/a agres-
sor/a conjugal, designadamente quanto à ida-
de, sexo, profissão, estado civil e psicopatolo-
gia. Neste trabalho foram ainda consideradas 
as conclusões finais do perito relativamente à 
responsabilidade penal dos examinandos. 
A análise dos dados foi levada a cabo com re-
curso ao software estatístico IBM SPSS Statis-
tics, versão 22.0. Inicialmente foi desenvolvida 
uma análise univariada dos dados recolhidos 
e, posteriormente, efetuou-se uma análise 
bivariada para avaliar o comportamento de 
uma variável tendo em conta uma segunda 
variável.
O estudo foi realizado de acordo com os prin-
cípios da Declaracao de Helsínquia. 
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RESULTADOS
No universo de 86 relatórios de exames médi-
co-legais relativos a processos-crime de vio-
lência doméstica, deparámo-nos em termos 
de alegados agressores, com uma amostra 
maioritariamente masculina, 92% (n=79) 
homens e 8% (n=7) mulheres. As suas ida-
des variaram entre os 18 anos e os 83 anos, 
com uma idade média de 44,7 ± 13,7 anos. 
Os homens apresentaram uma idade média 
de 44,6 ± 13,5 anos e as mulheres de 46,6 
± 17,1 anos. Quanto à situação laboral, 35% 
(n=30) dos examinandos não se encontra-
vam ativos à data da avaliação (17 estavam 
desempregados e 13 eram pensionistas por 
invalidez). Entre os 65% (n=56) que se en-
contravam profissionalmente ativos, grande 
parte eram trabalhadores não qualificados 
(46,4%; n=26), resultados apresentados na 
tabela 1. 

Tabela 1. Distribuição por Grupo Profissional 
de acordo com a Classificação Portuguesa das 

Profissões25.

Grupo Profissional Nº Exami-
nandos

%

Especialistas das atividades intelectuais 
e científicas

1 1,8%

Técnicos e profissões de nível intermédio 1 1,8%

Trabalhadores dos serviços pessoais, de 
proteção e segurança e vendedores

12 21,4%

Trabalhadores qualificados da agricultu-
ra, da pesca e da floresta

7 12,5%

Trabalhadores qualificados da indústria, 
construção e artífices

9 16,1%

Trabalhadores não qualificados 26 46,5%

Total 56 100,0%

No tocante ao estado civil na data do exame-
-pericial, 41,9% (n=36) eram casados, 27,9% 
(n=24) solteiros, 25,6% (n=22) divorciados 
e 4,7% (n=4) viúvos. A vítima das agressões 
foi a esposa em 43,0% (n=37), a companhei-
ra em 37,2% (n=32), a ex-mulher em 11,6% 
(n=10), o marido em 4,7% (n=4), o compa-
nheiro em 2,3% (n=2) e o ex-marido em 1,2% 
(n=1) dos casos. 
Dos 86 exames médico-legais realizados, a 
maioria, (75,6%, n=65), foram relativos a 
processos-crime por “maus tratos/ameaças, 
ofensa à integridade física e dano simples”. 
Sublinhe-se que esta amostra contempla ain-
da outras situações de violência conjugal, com 
16,3% (n=14) de exames médico-legais para 
processos de homicídio qualificado e 8,1% 
(n=7) de homicídio na forma tentada.  
Na tabela 2 apresenta-se um quadro resumo 
com o diagnóstico clínico dos examinados, 
de acordo com a 10.ª revisão da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Proble-
mas Relacionados com a Saúde (CID-10) da 
Organização Mundial da Saúde7, bem como 
as conclusões finais do perito, relativamente à 
responsabilidade penal dos examinandos. Foi 
identificada patologia psiquiátrica em 86,0% 
(n=74) dos examinandos, encontrando-se 
uma associação estatisticamente significativa 
entre a imputabilidade e o diagnóstico clíni-
co, pelo teste Qui-Quadrado (χ2(116) = 152,8; 
p=0,012). No entanto, dentro de cada processo 
crime, apenas se verifica esta associação sig-
nificativa nos processo-crime “Dano simples/
Maus tratos/Ameaças/Ofensas à integridade 
física” (χ2(46) = 62,813; p=0,050).
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Tabela 2. Tipo de Processo-crime, Diagnóstico clinico e Responsabilidade Penal dos Examinandos.

Processo -
Crime

Inimputáveis CID-10 Nº Doen-
tes

Imputáveis CID-10 Nº Doen-
tes

H
om

ic
íd

io
 Q

ua
lifi

ca
do

 
(1

6,
3%

) 
p=

0,
17

6

Esquizofrenia F20.0 3 Sem diagnóstico psiquiátrico 3
P. bipolar + Dependência 
de álcool

F31+ F10.2 1 Atraso mental ligeiro F70.1 1

Episódio depressivo F32 1
Dependência de álcool F10.2 1
P. P. paranóide F 60.0 1
Dependência de álcool + P. P. 
paranóide

F10.2+F 60.0 1

Dependência de álcool + P. stress 
pós-Traumático

F10.2+F 43.1 1

Dependência de álcool + P. 
Adaptação

F10.2+F 43.2 1

Total   4     10

H
om

ic
íd

io
 

na
 F

or
m

a 
Te

nt
ad

a 
(8

,1
%

) 
p=

0,
32

1 Atraso mental moderado + 
Dependência de álcool

F71.1+ F10.2 1 P. adaptação F43.2 4

P. delirante F 22.0 1 P. P. paranóide F60.0 1
Total   2     5

“D
an

o 
Si

m
pl

es
/ M

au
s 

Tr
at

os
/ A

m
ea

ça
s/

 O
fe

ns
as

 à
 In

te
gr

id
ad

e 
Fí

si
ca

” 
(7

5,
6%

) 
   

 p
=

0,
05

0

Esquizofrenia F20.0 4 Dependência de álcool F10.2 10
Dependência de álcool + P. 
delirante

F10.2+ F22.0 3 Sem diagnóstico psiquiátrico 9

Dependência de álcoo l 
+atraso mental moderado 

F10.2+
F71.1 

2 Dependência de opiáceos F11.2 5

Demência F00.2 2 Episódio depressivo F32 5
Esquizofrenia+ Uso nocivo 
de álcool 

F20.0+ F10.1 1 P. P. paranoide F 60.0 2

P. P. orgânica (TCE) + Uso 
nocivo de álcool 

F07.2+F10.1 1 P. P. anancástica + 
P. depressiva

F60.5+F32 1

Psicose delirante F22 1 P. P. dissocial+ Dependência de 
álcool

F60.2+F10.2 2

Esquizofrenia+
P. P. Dissocial

F20.0+ F60.2 1 P. P. dissocial F60.2 1

Dependência de múltiplas 
drogas

F19.2 1
esquizofrénica 

F20.0 1

P. Bipolar F31.0 1 P.  Adaptação F43.2 1
P. Bipolar + Dependência 
de álcool

F31.0+F10.2 1 Dependência de á
lcool + P. adaptação

F10.2+F 43.2 1

P. Orgânica + Atraso mental 
moderado

F09+        
F71.1

1 Dependência de álcool + P. stress 
pós-traumático 

F10.2+F 43.1 1

P. Esquizoafetiva F25.1 1 Dependência de álcool + episódio 
depressivo

F10.2+F 32 1

Atraso mental moderado F71.1 1 Atraso mental ligeiro F70.1 1
Total   23     42

Legenda: P - Perturbação; P.P. - Perturbação da Personalidade; TCE (traumatismo crânio-encefálico).
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Era constante no relato dos exames médico-
-legais para processos de homicídio na forma 
tentada e homicídio qualificado, a menção à 
ameaça ou à morte do cônjuge com recurso a 
arma de fogo. Nos 16,3% (n=14) exames mé-
dico-legais realizados para processos de homi-
cídio qualificado, 92,9% (n=13) dos sujeitos 
submetidos a perícia eram do sexo masculino 
e 7,1% (n=1) do sexo feminino. Ao subdividir 
esta amostra analisando-a por sexo, verificou-
-se que o elemento do sexo feminino acusado 
de homicídio qualificado sofria de atraso men-
tal ligeiro e “matou o marido que a agredia”, 
tendo sido proposta imputabilidade diminuí-
da. Foram considerados imputáveis 71,4% 
(n=10) e inimputáveis 28,6% (n=4). Dos 
inimputáveis, 75% (n=3) sofriam de esqui-
zofrenia (F20.0) e 25% (n=1) apresentavam 
perturbação bipolar em comorbilidade com 
dependência alcóolica. À luz do n.º 1, do artigo 
91.º do Código Penal, todos estes doentes com 
esquizofrenia (F20.0) foram considerados ini-
mputáveis e perigosos. Sublinhe-se que dos 
71,4% (n=10) examinados considerados im-
putáveis, 30% (n=3) não cumpriam critérios 
de diagnóstico para qualquer patologia psi-
quiátrica, 10% (n=1) sofria de atraso mental 
ligeiro, 10% (n=1) de perturbação depressiva, 
10% (n=1) de perturbação da personalidade 
paranoide, 10% (n=1) de dependência alcóo-
lica, e 30% (n=3) de dependência alcóolica em 
comorbilidade com perturbação paranóide da 
personalidade, perturbação de stress pós-trau-
mático, ouperturbação de adaptação. 
Os relatórios de exames médico-legais efe-
tuados para processos de homicídio na forma 
tentada constituíram 8,1% (n=7) da amostra. 
Todos os examinandos eram do sexo mascu-

lino, tendo sido considerados inimputáveis 
28,6 % (n=2) e imputáveis 71,4% (n=5). Dos 
examinandos inimputáveis 28,6 % (n=2),  ti-
nham o diagnóstico de perturbação delirante 
persistente (ciúme) 50% (n=1) e atraso men-
tal moderado em comorbilidade com depen-
dência alcoólica 50% (n=1). Dos 71,4% (n=5) 
examinandos considerados imputáveis: 80% 
(n=4) cumpriam critérios de diagnóstico para 
perturbação de adaptação e 20% (n=1) para 
perturbação da personalidade paranóide. 
A maioria, (75,6%, n=65), dos exames médi-
co-legais foram realizados para processos de 
“maus tratos/ameaças”, “ofensa à integrida-
de física” e “dano simples”. Esta amostra foi 
maioritariamente masculina (90,8%, n=59), 
tendo sido apenas 9,2% (n=6) dos exames 
realizados a elementos do sexo feminino. Na 
análise da psicopatologia, dos 6 elementos do 
sexo feminino acusados de violência domés-
tica, verificou-se que 16,7% (n=1)  tinha o 
diagnóstico de perturbação da personalidade 
dissocial, 16,7% (n=1) de quadro demencial, 
16,7% (n=1) de dependência alcóolica e que 
50% (n=3) não apresentavam critérios para 
diagnóstico psiquiátrico. Foi apenas conside-
rada sem responsabilidade penal (inimputá-
vel) a doente afetada por quadro demencial. 
Nos relatórios de exames médico-legais efe-
tuados para processos de “maus tratos/amea-
ças”, “ofensa à integridade física” e “dano 
simples” são inúmeros os registos de discus-
sões, ameaças e insultos verbais, bem como, 
as descrições de agressão física que incluíam 
“murros, chapadas, estalos, pontapés, queima 
de roupa” sendo frequente a evocação de “ciú-
me” ou de abusos de tóxicos, legais ou ilegais, 
como desencadeantes e/ou potenciadores des-
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tes conflitos e comportamentos. Nestes proces-
sos foi proposta a imputabilidade em 64,6% 
(n=42) dos casos. A imputabilidade e o diag-
nóstico clínico apresentaram associação esta-
tisticamente significativa pelo teste Qui-Qua-
drado (χ2(16)=50,889; p<0,001). Os doentes 
considerados inimputáveis, (35,4%, n=23), 
apresentavam anomalia psíquica grave, no-
meadamente quadros psicóticos, demenciais 
ou atrasos mentais moderados. Nestes quadros 
clínicos, a capacidade de avaliação e/ou deter-
minação estava manifestamente perturbada/
diminuída, quer por alterações cognitivas, 
quer por alterações da perceção e do pensa-
mento. Nos doentes considerados imputáveis 
64,6% (n=42), é de realçar que 23,8% (n=10) 
apresentavam diagnóstico clínico de depen-
dência alcóolica e que em 21,4% (n=9) não 
foram encontrados traços caracteriais tão vin-
cados que permitissem o diagnóstico clinico 
de perturbação da personalidade (com base na 
CID-10) ou não apresentavam critérios para 
diagnóstico psiquiátrico. Os restantes doen-
tes imputáveis (19,4%) distribuíram-se mais 
frequentemente por categorias diagnósticas 
de perturbações da personalidade, perturba-
ções depressivas ou de adaptação, por vezes, 
em comorbilidade com abuso/dependência 
de substâncias. Em casos de perturbação da 
personalidade, com e sem comorbilidade de 
abuso prolongado de tóxicos (álcool/drogas), 
o perito achou pertinente realizar proposta de 
imputabilidade diminuída.
De realçar que em 40,7% (n=35) dos exames 
médico-legais realizados, os doentes apresen-
tavam abusos ou dependência de substâncias 
(álcool ou opiáceos) isolados ou em comor-
bilidade psiquiátrica, encontrando-se à data 

dos factos em estado de intoxicação. O abuso/
dependência de álcool (sem outras dependên-
cias), isolado ou em comorbilidade, encon-
trou-se presente em 33,7% (n=29) dos casos, 
tendo sido a dependência de substâncias ilí-
citas diagnosticada em 7,0% (n=6) dos doen-
tes. A maioria dos examinados com consu-
mos tóxicos foi considerada imputável 68,6% 
(n=24), tendo sido considerados inimputáveis 
31,4% (n=11). De acordo, foi encontrada uma 
associação estatisticamente significativa entre 
imputabilidade e abuso/dependência de álcool 
(Fisher; p=0,018). Foi proposta imputabilida-
de diminuída em 25,0% (n=6) dos examina-
dos com consumos tóxicos e comorbilidade 
com perturbação depressiva, perturbação de 
stress pós-traumático e perturbação da perso-
nalidade.

DISCUSSÃO
Na literatura é difícil determinar o perfil do 
agressor dado as diferenças metodológicas 
entre os estudos analisados13. O agressor é ge-
ralmente do género masculino. Nesta amostra 
tendo em conta o estado civil e sexo apresen-
tado, a vítima foi na maioria das situações a 
esposa, companheira e/ou ex-mulher.
A violência doméstica/conjugal pode surgir 
independente do sexo, idade ou estrato social. 
No entanto, na literatura, tal como na nossa 
amostra, surge estatisticamente associada a 
agregados de estratos sociais mais desfavo-
recidos. A violência conjugal pode estar es-
pecialmente associada à baixa escolaridade. 
A baixa escolaridade relaciona-se com os re-
cursos pessoais limitados para a resolução de 
problemas em geral e no âmbito do relacio-
namento íntimo. Também é possível pressupor 



Revista do Serviço de Psiquiatria do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE

www.psilogos.com� Dezembro 2018 • Vol. 16 • N.º 217

PsiLogos • pp 9-19Caracterização Sociodemográfica e Clínica do Agressor/a Conjugal

uma interferência da baixa escolaridade no 
processo de qualificação profissional, resul-
tando em salários inadequados ou desempre-
go, com consequente dificuldade financeira e 
desestruturação familiar, que favoreceriam os 
comportamentos agressivos13. Existem tam-
bém estudos que chamam a atenção para o 
facto de que a maior prevalência da violência 
nos estratos sociais menos favorecidos pode es-
tar relacionada à tendência das pessoas mais 
pobres para denunciar mais por se encontra-
rem em situação de vulnerabilidade social, 
enquanto que aqueles pertencentes a estratos 
socioeconómicos privilegiados tendem a ocul-
tar o problema da sociedade13.
Nos exames médico-legais, os doentes consi-
derados inimputáveis apresentavam anoma-
lia psíquica grave, nomeadamente, atrasos 
mentais moderados, e quadros demenciais e 
psicóticos, onde o juízo crítico se encontrava 
manifestamente prejudicado por alterações 
cognitivas, da perceção e/ou do pensamen-
to. Os examinandos considerados imputáveis 
apresentavam mais frequentemente catego-
rias diagnósticas de perturbações de perso-
nalidade, depressivas e abuso/dependência de 
substâncias. Na amostra em apreço, o peso do 
consumo/dependência de substâncias aditivas 
(álcool/drogas) está longe de ser negligenciá-
vel e merece ser discutido 40,7% (n=35). Há 
certo consenso na relação entre o consumo de 
álcool pelo agressor como factor de risco para 
violência.13 Hipotetiza-se que o uso de álcool 
reduza as inibições e dificulte o discernimen-
to, levando ao uso de recursos mais primitivos 
para a resolução de problemas, facilitando a 
perpetração de violência13. Estudos indicam 
que cerca de 30% dos agressores estavam al-

coolizados no momento da agressão13, facto 
que revela a importância do desenvolvimento 
e implementação de estratégias de Saúde Pú-
blica que visem a prevenção e tratamento da 
dependência de álcool.
Dados de intoxicação por drogas ilícitas no 
momento da agressão são limitados uma vez 
que é possível que a vítima omita essa infor-
mação em tentativa de proteger o agressor.13 

Salienta-se também, que a maioria dos doen-
tes avaliados com consumos tóxicos foi con-
siderada imputável 68,6% (n=24). Estes qua-
dros psicopatológicos associados ao consumo 
de tóxicos, com ofensa mantida do sistema 
nervoso central, foram entendidos como con-
dicionadores do discernimento e volição, rou-
bando margem de manobra no governo-de-si 
e autorizando, desta forma, a proposta de ate-
nuação de imputabilidade. Segundo Figueire-
do Dias, casos há em que esta diminuição da 
imputabilidade não corresponde a uma ate-
nuação da pena podendo mesmo o agressor 
vê-la agravada, designadamente quando os 
traços caracteriais do avaliado são de molde 
a pressupor uma incapacidade para se reabili-
tar pela pena ou quando as características da 
ofensa são particularmente cruentas ou esca-
brosas3.

CONCLUSÃO
A caracterização sociodemográfica e clínica 
dos agressores conjugais é um requisito es-
sencial, ao identificar traços caracteriais e/ou 
carga psicopatológica nos periciados, e forne-
cendo elementos valiosos para a determinação 
do risco de escalada de violência e letalidade2. 
Na amostra em estudo, o perfil do agressor/a 
conjugal seria de um homem de 44,7 anos, ca-
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com emprego não qualificado. No exame mé-
dico-legal a que foram submetidos, a maioria 
dos/das agressores/as conjugais apresentou 
patologia psiquiátrica (86%) e foi considerada 
imputável (66,3%). Adicionalmente, 40,7% da 
amostra apresentava abusos ou dependência 
de substâncias isolados ou em comorbilidade 
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Estudos futuros precisam ser realizados, que 
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relacionamento, o número de parceiras/os, 
o número de filhos, o local e horário da vio-
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